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A primeira providência 
que a futura Assembleia Na­
cional Constituinte deveria 
adotar, já no dia 1B de feve­
reiro de 1987, quando de sua 
instalação, seria a obrigato­
riedade de transmissão diá­
ria de seus trabalhos ao po­
vo brasileiro, através do rá­
dio e da televisão. Sem exa­
geros e sem violentar o sis­
tema privado de radiodifu­
são, que defendemos, é pre­
ciso, porém, que pelo menos 
uma hora por dia, em horá­
rio determinado, o povo bra­
sileiro tome conhecimento, 
ao vivo, do que se passa no 
âmbito da Constituinte. 

Sem comunicação direta e 
constante com o povo, a As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte começará seus traba­
lhos tomando um gol contra, 
logo de saída. 

A imprensa escrita tem-se 
esmerado em dar a melhor 
cobertura possível ao Con­
gresso Nacional, seja em 
forma de noticiário, de aná­
lises, entrevistas, editoriais. 
Há pouco ou quase nada 
mais a exigir de jornais e re­
vistas em matéria de cober­
tura. 

Onde está a fraqueza de 
comunicação do Legislativo 
é no rádio e na televisão. O 
programa "A Voz do Bra­
sil", em apenas meia hora , 
condensada, não pode dar 
ao País uma visão real do 
que se passa no Congresso, 
por melhor qualidade que 
tenha o referido programa. 
E a televisão, de sua parte, 
não pode limitar o trabalho 
de uma Assembleia Nacio­
nal Constituinte a simples e 
escassos segundos inseridos 
no meio de telejornais que 
falam de tudo o que aconte­
ce no Brasil e no mundo. 

A Assembleia Nacional 
Constituinte cometerá um 
grave erro político de comu­
nicação popular e dará uma 
demonstração de fraqueza 
d i a n t e d o e s t a ­
blishment da radiodifusão 
nacional se não exigir, logo 
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no primeiro momento, que 
os meios radiofónicos 
abram seus canais — que 
são de concessão do Estado 
e de utilidade pública — pa­
ra uma correta cobertura de 
seus trabalhos. 

O Brasil é uma democra­
cia, de modo que o ideal se­
ria que os constituintes, 
uma vez eleitos e diploma­
dos pela Justiça Eleitoral, 
começassem logo a se en­
tender com o Poder Executi­
vo e com as entidades do se-
tor — Abert, Federação de 
Jornalistas e de Radialistas, 
ABI etc. — para a busca do 
melhor caminho para essa 
divulgação. Pois, caso con­
trário, estamos convencidos 
de que a Constituinte não vai 
mudar nada no cenário na­

cional se começar com timi­
dez e sem saber impor a sua 
notável autoridade moral 
que emergirá das urnas de 
amanhã. 

Assim como a tradição le­
gal e jurídica do País consa­
gra duas horas diárias à 
propaganda eleitoral, nos 
sessenta dias anteriores ao 
pleito, também deveria ser 
criado o precedente de que a 
cobertura de uma Assem­
bleia Nacional Constituinte 
é um fato excepcional, que 
não ocorre com frequência e 
que tem imensos reflexos na 
vida da Nação. Portanto, 
não pode ser contida em ma-; 

carrônicos minutos pinga­
dos por dia, nessa e naquela 
emissora, como se fosse 
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uma gr^maêcõncessão que o 
rádio e a TV estariam fazen­
do. 

As emissoras de rádio e de 
televisão, com sua larga vi­
são empresarial e espírito 
público, poderiam até mes­
mo se adiantar aos consti­
tuintes e já pensar, desde lo­
go, em fórmulas de cobertu­
ra mais ampla e direta dos 
trabalhos da futura Assem­
bleia Nacional Constituinte, 
antes que correntes extre­
madas e extremistas a se­
rem eleitas amanhã ve­
nham com sugestões muito 
mais ambiciosas e certa­
mente perniciosas aos inte­
resses da própria radiodifu­
são. 

Uma coisa é certa: por 
mais que os jornais e revis­
tas se esmerem na cobertu-

. ra política do Legislativo em 
Brasília, a massa do povo só 
toma conhecimento do Con­
gresso via rádio e televisão, 
pois o Brasil, infelizmente, é 
um País de baixos índices de 
tiragem e de leitura de jor­
nais e revistas. E sem rádio 
e TV, a Constituinte cairá no 
vazio, gerando grande frus­
tração popular, com as con­
sequências que se podem 
desde logo imaginar. 

É preciso ser lembrado 
que a última Constituinte 
digna deste nome, a de 1946, 
atuou no Rio de Janeiro, jun­
to à opinião pública da cida­
de que era ao mesmo tempo 
a capital da República, cen­
tro político nacional e maior 
metrópole do País. E que 
não havia televisão no Bra­
sil em 1946, pois a sua insta­
lação só ocorreria em 1950. 

A Constituinte de 1987, ao 
contrário, funcionará na no­
va capital, distante das 
maiores metrópoles, com as 
quais só se comunica me­
lhor precisamente pela tele­
visão. Felizmente, o Brasil 
dispõe hoje de grandes re-

'-IJes de TV que podem res­
ponder a esse desafio, com / 
capacidade e com patriotis- / , 
mo. -^j 


